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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE) N.o 1606/2002 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO
de 19 de Julho de 2002

relativo à aplicação das normas internacionais de contabilidade

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 95.o,

Tendo em conta a proposta da Comissão (1),

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social (2),

Deliberando nos termos do artigo 251.o do Tratado (3),

Considerando o seguinte:

(1) O Conselho Europeu de Lisboa, que decorreu em 23 e
24 de Março de 2000, salientou a necessidade de acelerar
a realização do mercado interno dos serviços financeiros,
tendo fixado o prazo limite de 2005 para a execução do
Plano de Acção para os Serviços Financeiros, da
Comissão, e apelado à tomada de medidas destinadas a
reforçar a comparabilidade das demonstrações finan-
ceiras elaboradas pelas sociedades cujos títulos são nego-
ciados publicamente.

(2) Com o objectivo de contribuir para um melhor funciona-
mento do mercado interno, as sociedades cujos títulos
são negociados publicamente devem aplicar um único
conjunto de normas internacionais de contabilidade de
elevada qualidade, para efeitos da elaboração das respec-
tivas demonstrações financeiras consolidadas. Além
disso, importa que as normas em matéria de apresen-
tação de informações financeiras aplicadas pelas socie-
dades da Comunidade que participam nos mercados
financeiros sejam aceites internacionalmente e consti-
tuam normas aplicáveis verdadeiramente a nível
mundial. Tal implica um aumento da convergência das
normas e regras de contabilidade utilizadas actualmente
a nível internacional, com o objectivo último de criar
um conjunto único de normas de contabilidade aplicá-
veis a nível mundial.

(3) A Directiva 78/660/CEE do Conselho, de 25 de Julho de
1978, relativa às contas anuais de certas formas de socie-
dades (4), a Directiva 83/349/CEE do Conselho, de 13 de
Junho de 1983, relativa às contas consolidadas (5), a
Directiva 86/635/CEE do Conselho, de 8 de Dezembro

de 1986, relativa às contas anuais e às contas consoli-
dadas dos bancos e outras instituições financeiras (6), e a
Directiva 91/674/CEE do Conselho, de 19 de Dezembro
de 1991, relativa às contas anuais e às contas consoli-
dadas das empresas de seguros (7), dirigem-se igualmente
às sociedades da Comunidade cujos títulos são nego-
ciados publicamente. Os requisitos em matéria de apre-
sentação de informações estabelecidos nessas directivas
não podem assegurar o elevado nível de transparência e
de comparabilidade em matéria de apresentação de infor-
mações financeiras por parte de todas as sociedades da
Comunidade cujos títulos são negociados publicamente,
que é uma condição necessária para a criação de um
mercado de capitais integrado que funcione de modo
eficaz, harmonioso e eficiente. Por conseguinte, é
necessário complementar o quadro jurídico aplicável às
sociedades cujos títulos são negociados publicamente.

(4) O presente regulamento tem como objectivo contribuir
para o bom funcionamento dos mercados de capitais,
com uma boa relação custo-ficácia. A protecção dos
investidores e a manutenção da confiança nos mercados
financeiros constituem igualmente aspectos relevantes da
realização do mercado interno neste domínio. O
presente regulamento reforça a liberdade de circulação
dos capitais no quadro do mercado interno, contribuindo
para que as sociedades da Comunidade possam
concorrer num plano de igualdade relativamente aos
recursos financeiros disponíveis nos mercados de capitais
da Comunidade, bem como nos mercados de capitais
mundiais.

(5) Para assegurar a competitividade dos mercados de capi-
tais europeus, é importante que se realize a convergência
das normas utilizadas na Europa para a elaboração das
demonstrações financeiras com as normas internacionais
de contabilidade, as quais são susceptíveis de uma utili-
zação a nível mundial, tanto para a realização de
operações transfronteiras como para a admissão à
cotação no estrangeiro.

(6) Em 13 de Junho de 2000, a Comissão publicou uma
comunicação relativa à «Estratégia da UE para o futuro
em matéria de informações financeiras a prestar pelas
empresas», na qual propôs que todas as sociedades da
Comunidade cujos títulos são negociados publicamente
elaborem as suas demonstrações financeiras consolidadas

11.9.2002 L 243/1Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT

(1) JO C 154 E de 29.5.2001, p. 285.
(2) JO C 260 de 17.9.2001, p. 86.
(3) Parecer do Parlamento Europeu de 12 de Março de 2002 (ainda não

publicado no Jornal Oficial) e decisão do Conselho de 7 de Junho de
2002.

(4) JO L 222 de 14.8.1978, p. 11. Directiva com a última redacção que
lhe foi dada pela Directiva 2001/65/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho (JO L 283 de 27.10.2001, p. 28).

(5) JO L 193 de 18.7.1983, p. 1. Directiva com a última redacção que
lhe foi dada pela Directiva 2001/65/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho.

(6) JO L 372 de 31.12.1986, p. 1. Directiva com a última redacção que
lhe foi dada pela Directiva 2001/65/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho.

(7) JO L 374 de 31.12.1991, p. 7.



em conformidade com um único conjunto de normas de
contabilidade, a saber, as normas internacionais de
contabilidade (NIC), o mais tardar a partir de 2005.

(7) As normas internacionais de contabilidade (NIC) são
elaboradas pelo International Accounting Standards
Committee (IASC), cujo objectivo consiste em criar um
conjunto único de normas contabilísticas a nível
mundial. Na sequência da reestruturação do IASC, uma
das primeiras decisões do novo órgão de direcção
consistiu em alterar a denominação deste comité para
International Accounting Standards Board (IASB) a partir
de 1 de Abril de 2001 e, no que diz respeito às futuras
normas internacionais de contabilidade, foi determinado
que as NIC passariam a denominar-se Normas Interna-
cionais de Informação Financeira (NIIF). Sempre que
possível e desde que assegurem um elevado grau de
transparência e de comparabilidade das informações
financeiras na Comunidade, estas normas devem ser de
utilização obrigatória por parte de todas as sociedades da
Comunidade cujos títulos são negociados publicamente,
bem como por todas as empresas comunitárias.

(8) As medidas necessárias à execução do presente regula-
mento serão aprovadas nos termos da Decisão 1999/
/468/CE do Conselho, de 28 de Junho de 1999, que fixa
as regras do exercício das competências de execução atri-
buídas à Comissão (1), tendo devidamente em conta a
declaração feita pela Comissão perante o Parlamento
Europeu, em 5 de Fevereiro de 2002, sobre a aplicação
da legislação relativa aos serviços financeiros.

(9) Para se poder adoptar uma norma internacional de
contabilidade com vista à sua aplicação na Comunidade,
é necessário, em primeiro lugar, que a mesma satisfaça o
requisito fundamental constante das referidas directivas
do Conselho, isto é, que a sua aplicação apresente de
forma verdadeira e fiel a situação financeira e os resul-
tados obtidos por uma empresa, sendo este princípio
ponderado à luz das mencionadas directivas do
Conselho, sem que tal implique uma estrita conformi-
dade com todas as disposições dessas directivas; em
segundo lugar, que, em conformidade com as conclusões
do Conselho de 17 de Julho de 2000, corresponda ao
interesse público europeu e, por último, que satisfaça
critérios fundamentais no que diz respeito à qualidade
das informações requeridas para que as demonstrações
financeiras sejam úteis para os utilizadores.

(10) Um Comité Técnico Contabilístico apoiará e prestará
assessoria à Comissão na apreciação das normas interna-
cionais de contabilidade.

(11) O mecanismo de aprovação deve funcionar de forma
rápida relativamente às normas internacionais de conta-
bilidade propostas, devendo igualmente constituir um
meio para ponderar, reflectir e trocar informações sobre
normas internacionais de contabilidade entre as princi-
pais partes envolvidas, em especial os organismos nacio-
nais de normalização contabilística, as autoridades de
supervisão nos domínios dos valores mobiliários, da
banca e dos seguros, os bancos centrais, incluindo o
Banco Central Europeu, os contabilistas e os utilizadores

e responsáveis pela elaboração das contas. Este meca-
nismo deve constituir um meio para promover uma
interpretação comum das normas internacionais de
contabilidade adoptadas na Comunidade.

(12) De acordo com o princípio da proporcionalidade, as
medidas previstas no presente regulamento, ao reque-
rerem a aplicação de um único conjunto de regras inter-
nacionais de contabilidade pelas sociedades cujos títulos
são negociados publicamente, são necessárias para
atingir o objectivo de contribuir para o bom funciona-
mento dos mercados de capitais da Comunidade com
base numa boa relação custo-eficácia e, assim, para a
realização do mercado interno.

(13) De acordo com o mesmo princípio, é necessário, no que
diz respeito às contas anuais, deixar aos Estados-
-Membros a opção de autorizarem ou requererem às soci-
edades cujos títulos são negociados publicamente que
elaborem essas contas em conformidade com as normas
internacionais de contabilidade adoptadas de acordo com
o procedimento previsto no presente regulamento. Os
Estados-Membros podem decidir igualmente alargar esta
autorização ou este requisito a outras sociedades no que
diz respeito à elaboração das suas contas consolidadas e/
/ou das suas contas anuais.

(14) Para facilitar a troca de opiniões e permitir que os
Estados-Membros coordenem as suas posições, a
Comissão deverá informar periodicamente o Comité de
Regulamentação Contabilística sobre os projectos em
curso, os documentos de debate, as sínteses relativas a
questões pontuais e os projectos sobre riscos elaborados
pelo IASB, bem como sobre o trabalho técnico posterior-
mente desenvolvido pelo Comité Técnico Contabilístico.
Importa também que o Comité de Regulamentação
Contabilística seja antecipadamente informado se a
Comissão não tencionar propor a adopção de uma
norma internacional de contabilidade.

(15) Nas suas deliberações e na elaboração das posições a
tomar em documentos ou notas emitidas pelo IASB no
processo de desenvolvimento de normas contabilísticas
internacionais (NIIF e interpretações do SIC-IFRIC), a
Comissão deverá tomar em consideração a importância
de evitar uma desvantagem concorrencial para as
empresas europeias que operam no mercado global e, na
medida do possível, os pontos de vista manifestados
pelas delegações no Comité de Regulamentação Conta-
bilística. A Comissão estará representada nos órgãos
constitutivos do IASB.

(16) É essencial estabelecer um regime de aplicação apro-
priado e rigoroso para reforçar a confiança dos investi-
dores nos mercados financeiros. Por força do artigo 10.o
do Tratado, os Estados-Membros devem tomar medidas
apropriadas para assegurar a observância das normas
internacionais de contabilidade. A Comissão tenciona
manter-se em contacto com os Estados-Membros, nome-
adamente através do Comité das Autoridades de Regula-
mentação dos Mercados Europeus de Valores Mobiliários
(CARMEVM), para definir uma abordagem comum relati-
vamente à aplicação dessas normas.
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(17) É também necessário autorizar os Estados-Membros a
diferir até 2007 a aplicação de certas disposições às soci-
edades cujos títulos são negociados publicamente na
Comunidade e num mercado regulamentado de qualquer
país terceiro e que já aplicam outro conjunto de normas
aceites internacionalmente como base principal para as
suas contas consolidadas, bem como às sociedades nas
quais só os títulos de dívida são negociados publica-
mente. É, no entanto, crucial que, até 2007, o mais
tardar, seja aplicável a todas as sociedades cujos títulos
são negociados publicamente num mercado regulamen-
tado da Comunidade um conjunto único de normas
internacionais de contabilidade de âmbito global, a saber
as NIC.

(18) Para que os Estados-Membros e as sociedades possam
realizar as adaptações exigidas para tornar possível a
aplicação das normas internacionais de contabilidade, é
necessário aplicar certas disposições apenas em 2005.
Há que estabelecer as disposições apropriadas para
proceder à primeira aplicação das NIC pelas sociedades
em consequência da entrada em vigor do presente regu-
lamento. Essas disposições deverão ser formuladas a nível
internacional a fim de garantir o reconhecimento inter-
nacional das medidas adoptadas,

ADOPTARAM O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Objectivo

O presente regulamento tem como objectivo a adopção e a
utilização das normas internacionais de contabilidade na Comu-
nidade, com vista a harmonizar as informações financeiras
apresentadas pelas sociedades referidas no artigo 4.o, por forma
a assegurar um elevado grau de transparência e de comparabili-
dade das demonstrações financeiras e, deste modo, um funcio-
namento eficiente do mercado de capitais da Comunidade e do
mercado interno.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente regulamento, por «normas internacio-
nais de contabilidade» entende-se as International Accounting
Standards, — IAS (normas internacionais de contabilidade —
NIC), as International Financial Reporting Standards, IFRS
(normas internacionais de informação financeira-NIIF) e inter-
pretações conexas (interpretações do SIC-IFRIC), as alterações
subsequentes a essas normas e interpretações conexas e as
futuras normas e interpretações conexas emitidas ou adoptadas
pelo International Accounting Standards Board (IASB).

Artigo 3.o

Adopção e utilização de normas internacionais de
contabilidade

1. A Comissão decide nos termos do n.o 2 do artigo 6.o da
aplicabilidade na Comunidade das normas internacionais de
contabilidade.

2. As normas internacionais de contabilidade só podem ser
adoptadas se:

— não forem contrárias ao princípio estabelecido no n.o 3 do
artigo 2.o da Directiva 78/660/CEE e no n.o 3 do artigo 16.o
da Directiva 83/349/CEE e corresponderem ao interesse
público europeu, e

— satisfizerem os critérios de inteligibilidade, relevância, fiabili-
dade e comparabilidade requeridos das informações finan-
ceiras necessárias para a tomada de decisões económicas e a
apreciação da eficácia da gestão.

3. Até 31 de Dezembro de 2002, a Comissão deve decidir,
nos termos do n.o 2 do artigo 6.o, da aplicabilidade na Comuni-
dade das normas internacionais de contabilidade existentes
aquando da entrada em vigor do presente regulamento.

4. As normas internacionais de contabilidade adoptadas
devem ser publicadas na íntegra em todas as línguas oficiais da
Comunidade, sob a forma de regulamento da Comissão, no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 4.o

Contas consolidadas das sociedades cujos títulos são
negociados publicamente

Em relação a cada exercício financeiro com início em ou depois
de 1 de Janeiro de 2005, as sociedades regidas pela legislação
de um Estado-Membro devem elaborar as suas contas consoli-
dadas em conformidade com as normas internacionais de
contabilidade, adoptadas nos termos do n.o 2 do artigo 6.o, se, à
data do balanço e contas, os seus valores mobiliários estiverem
admitidos à negociação num mercado regulamentado de qual-
quer Estado-Membro, na acepção do n.o 13 do artigo 1.o da
Directiva 93/22/CEE do Conselho, de 10 de Maio de 1993, rela-
tiva aos serviços de investimento no domínio dos valores mobi-
liários (1).

Artigo 5.o

Opções relativas às contas anuais e às sociedades cujos
títulos não são negociados publicamente

Os Estados-Membros podem permitir ou requerer:

a) Às sociedades referidas no artigo 4.o que elaborem as suas
contas anuais;

b) Às sociedades que não as referidas no artigo 4.o que
elaborem as suas contas consolidadas e/ou as suas contas
anuais,

em conformidade com as normas internacionais de contabili-
dade adoptadas nos termos do n.o 2 do artigo 6.o

Artigo 6.o

Comité de Regulamentação Contabilística

1. A Comissão é assistida por um Comité de Regulamen-
tação Contabilística, a seguir designado «Comité».

2. Sempre que se faça referência ao presente número, são
aplicáveis os artigos 5.o e 7.o da Decisão 1999/468/CE, tendo-se
em conta o disposto no seu artigo 8.o
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O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisão 1999/468/
/CE é de três meses.

3. O comité aprovará o seu regulamento interno.

Artigo 7.o

Relatórios e coordenação

1. A Comissão deve manter contacto regular com o comité
sobre a situação dos projectos do IASB em curso, bem como
sobre quaisquer documentos conexos emitidos pelo IASB a fim
de coordenar posições e de facilitar os debates quanto à even-
tual adopção de normas decorrentes desses projectos e docu-
mentos.

2. A Comissão deve informar cabal e atempadamente o
comité sempre que tencione não propor a adopção de uma
norma.

Artigo 8.o

Notificação

Sempre que os Estados-Membros adoptarem medidas por força
do artigo 5.o, devem comunicá-las de imediato à Comissão e
aos outros Estados-Membros.

Artigo 9.o

Disposições transitórias

Em derrogação do disposto no artigo 4.o, os Estados-Membros
podem estabelecer que os requisitos desse artigo só sejam

aplicáveis em cada exercício financeiro a partir de 1 de Janeiro
de 2007 às sociedades:

a) Cujos títulos de dívida apenas se encontrem admitidos num
mercado regulamentado de qualquer Estado-Membro, na
acepção do n.o 13 do artigo 1.o da Directiva 93/22/CEE; ou

b) Cujos valores mobiliários estão admitidos à negociação
pública num Estado não membro e que, para esse efeito,
têm vindo a utilizar normas internacionalmente aceites
desde um exercício financeiro que começou antes da publi-
cação do presente regulamento no Jornal Oficial das Comuni-
dades Europeias.

Artigo 10.o

Informação e reexame

A Comissão deve proceder ao reexame da aplicação do presente
regulamento, apresentando para o efeito um relatório ao Parla-
mento Europeu e ao Conselho até 1 de Julho de 2007.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor três dias após a sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 19 de Julho de 2002.

Pelo Parlamento Europeu

O Presidente
P. COX

Pelo Conselho

O Presidente
T. PEDERSEN
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REGULAMENTO (CE) N.o 1607/2002 DA COMISSÃO
de 10 de Setembro de 2002

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de
certos frutos e produtos hortícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3223/94 da Comissão,
de 21 de Dezembro de 1994, que estabelece regras de execução
do regime de importação dos frutos e dos produtos hortí-
colas (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1498/98 (2), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu
artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 3223/94 prevê, em aplicação
dos resultados das negociações comerciais multilaterais
do Uruguay Round, os critérios para a fixação pela
Comissão dos valores forfetários de importação dos
países terceiros, relativamente aos produtos e períodos
que especifica no seu anexo.

(2) Em aplicação dos supracitados critérios, os valores forfe-
tários de importação devem ser fixados nos níveis cons-
tantes em anexo,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 4.o do
Regulamento (CE) n.o 3223/94 são fixados como indicado no
quadro constante do anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 11 de Setembro de
2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 10 de Setembro de 2002.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura

11.9.2002 L 243/5Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT

(1) JO L 337 de 24.12.1994, p. 66.
(2) JO L 198 de 15.7.1998, p. 4.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 10 de Setembro de 2002, que estabelece os valores forfetários de importação
para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos hortícolas

(EUR/100 kg)

Código NC Código
países terceiros (1)

Valor forfetário
de importação

0702 00 00 052 55,0
096 41,1
999 48,0

0707 00 05 052 92,6
999 92,6

0709 90 70 052 92,6
999 92,6

0805 50 10 388 53,9
524 39,6
528 56,4
999 50,0

0806 10 10 052 67,1
064 105,0
400 154,5
999 108,9

0808 10 20, 0808 10 50, 0808 10 90 388 87,0
400 90,9
512 88,0
720 71,5
800 111,1
804 89,9
999 89,7

0808 20 50 052 76,5
388 71,8
720 59,0
999 69,1

0809 30 10, 0809 30 90 052 107,2
999 107,2

0809 40 05 052 68,5
060 68,0
064 44,9
066 76,6
068 46,0
094 44,1
624 189,0
999 76,7

(1) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n.o 2020/2001 da Comissão (JO L 273 de 16.10.2001, p. 6).
O código «999» representa «outras origens».



REGULAMENTO (CE) N.o 1608/2002 DA COMISSÃO
de 10 de Setembro de 2002

que altera o Regulamento (CE) n.o 1661/1999 relativamente à lista de estâncias aduaneiras que
possibilitam a declaração de produtos para introdução em livre prática na Comunidade

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 737/90 do Conselho,
de 22 de Março de 1990, relativo às condições de importação
de produtos agrícolas originários de países terceiros na
sequência do acidente ocorrido na central nuclear de Cher-
nobil (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 616/2000 (2), e, nomeadamente, o seu artigo 6.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do n.o 3, alínea b), do artigo 1.o do Regula-
mento (CE) n.o 1661/1999 da Comissão, de 27 de Julho
de 1999, que estabelece as regras de execução do Regu-
lamento (CEE) n.o 737/90 do Conselho relativo às
condições de importação de produtos agrícolas originá-
rios de países terceiros na sequência do acidente ocorrido
na central nuclear de Chernobil (3), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o
1621/2001 (4), os produtos enumerados no anexo I do
referido regulamento só podem ser declarados para colo-
cação em livre prática no Estado-Membro de destino
num número limitado de estâncias aduaneiras. O anexo
III do Regulamento (CE) n.o 1661/1999 contém a lista
dessas estâncias aduaneiras.

(2) Tendo em vista o pedido das autoridades competentes da
Alemanha, Suécia e França, convém alterar a lista de
estâncias aduaneiras nos seus territórios.

(3) Consequentemente, o Regulamento (CE) n.o 1661/1999
deve ser alterado em conformidade.

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do comité instituído pelo
artigo 7.o do Regulamento (CEE) n.o 737/90,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O Regulamento (CE) n.o 1661/1999 é alterado do seguinte
modo:

O anexo III é substituído pelo texto constante do anexo do
presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte
ao da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 10 de Setembro de 2002.

Pela Comissão
Margot WALLSTRÖM

Membro da Comissão

11.9.2002 L 243/7Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT

(1) JO L 82 de 29.3.1990, p. 1.
(2) JO L 75 de 24.3.2000, p. 1.
(3) JO L 197 de 29.7.1999, p. 17.
(4) JO L 215 de 9.8.2001, p. 18.
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Estado-Membro Estâncias aduaneiras

ANEXO

«ANEXO III

LISTA DE ESTÂNCIAS ADUANEIRAS NAS QUAIS OS PRODUTOS ENUMERADOS NO ANEXO I PODEM
SER DECLARADOS PARA INTRODUÇÃO EM LIVRE PRÁTICA NA COMUNIDADE EUROPEIA

BELGIQUE/BELGIË Anvers D.E. — voie maritime
Bierset — (Grâce-Hollogne) D.E. — voies aérienne et/ou terrestre
Bruxelles D.E. — voie aérienne
Zaventem D. — voie aérienne

DANMARK Todos os portos e aeroportos da Dinamarca

DEUTSCHLAND Baden-Württemberg HZA Lörrach — ZA Weil-am-Rhein-Autobahn
HZA Stuttgart — ZA Flughafen
HZA Ulm — ZA Aalen

Bayern HZA München-Flughafen
HZA Hof — ZA Schirnding-Landstraße
HZA Weiden — ZA Furth-im-Wald-Schafberg
HZA Weiden — ZA Waidhaus-Autobahn
HZA Bamberg — ZA Kulmbach
HZA Nürnberg-Fürth — ZA Neustadt-Aisch
HZA Passau — ZA Philippsreut
HZA Regensburg — ZA Hafen
HZA Regensburg — ZA Amberg
HZA Schweinfurt — ZA Kitzingen

Berlin HZA Berlin-Packhof — ZA Marzahn, Abfertigungsstelle Großmarkt-
hallen
HZA Berlin-Packhof — ZA Tegel-Flughafen

Brandenburg HZA Frankfurt (Oder) — ZA Autobahn
HZA Cottbus — ZA Forst-Autobahn
HZA Berlin — Packhof
ZA Schönefeld — Flughafen

Bremen HZA Bremen — ZA Neustädter Hafen
HZA Bremerhaven — ZA Container-Terminal
HZA Bremerhaven — ZA Rotersand

Hamburg HZA Hamburg-Freihafen — Abfertigungsstelle
HZA Hamburg-Freihafen — ZA Ericus, Abfertigungsstelle Südbahnhof
HZA Hamburg-Harburg — ZA Köhlfleetdamm
HZA Hamburg-St. Annen — ZA Altona
HZA Hamburg-St. Annen — ZA Oberelbe
HZA Hamburg-Waltershof — Abfertigungsstelle
HZA Hamburg-Waltershof — ZA Flughafen

Hessen HZA Frankfurt-am-Main-Flughafen

Mecklenburg-Vorpom-
mern

HZA Neubrandenburg — ZA Pomellen — Grenzkontrollstelle Pomellen
HZA Schwerin — ZA Rostock-Seehafen — Grenzkontrollstelle Rostock-
-Seehafen

Niedersachsen HZA Lüneburg — Abfertigungsstelle
HZA Göttingen — Abfertigungsstelle
HZA Hannover — Abfertigungsstelle

Nordrhein-Westfalen HZA Dortmund — ZA Ost
HZA Düsseldorf — Flughafen

Rheinland-Pfalz HZA Trier — ZA Idar-Oberstein, Grenzkontrollstelle Flughafen Hahn
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Estado-Membro Estâncias aduaneiras

Sachsen HZA Dresden — ZA Friedrichstadt, Grenzkontrollstelle Dresden/Frie-
drichstadt (für Eisenbahntransport)
HZA Pirna — ZA Zinnwald, Grenzkontrollstelle Zinnwald (für Stra-
ßentransport)
HZA Löbau — ZA Ludwigsdorf-Autobahn, Grenzkontrollstelle
Ludwigsdorf (für Straßentransport)

Schleswig-Holstein HZA Kiel — ZA Wik, Grenzkontrollstelle Kiel Ostuferhafen
HZA Lübeck — ZA Travemünde Grenzkontrollstelle

ΕΛΛΑ∆Α Αθηνών, Πειραιά, Κρατικού Αερολιµένα Αθηνών, Θεσσαλονίκης, Αερολιµένα Μίκρας, Βόλου, Πατρών,
Ηρακλείου, Αερολιµένα Ηρακλείου Κρήτης, Καβάλας, Ιωαννίνων, Ναυπλίου

ESPAÑA Algeciras (Puerto), Alicante (Aeropuerto, Puerto), Almería (Aeropuerto, Puerto), Barcelona
(Aeropuerto, Puerto), Bilbao (Aeropuerto, Puerto), Cádiz (Puerto), Cartagena (Puerto), Gijón
(Aeropuerto, Puerto), Huelva (Puerto), A Coruña-Santiago de Compostela (Aeropuerto, Puerto),
Las Palmas de Gran Canaria (Aeropuerto, Puerto), Madrid-Barajas (Aeropuerto), Málaga (Aero-
puerto, Puerto), Palma de Mallorca (Aeropuerto), Pasajes-Irún (Aeropuerto, Puerto), Santa Cruz
de Tenerife (Aeropuerto, Puerto), Santander (Aeropuerto, Puerto), Sevilla (Aeropuerto, Puerto),
Tarragona (Puerto), Valencia (Aeropuerto, Puerto), Vigo-Villagarcía (Aeropuerto), Marín
(Puerto), Vitoria (Aeropuerto), Zaragoza (Aeropuerto)

FRANCE Dunkerque (transport maritime)
Lille (transport aérien et terrestre)
Marseille (transport aérien, terrestre et maritime)
Roissy (transport aérien et terrestre)
Saint-Louis/Bâle (transport aérien et terrestre)
Strasbourg (transport terrestre)
Orly (transport aérien)
Bordeaux (transport aérien)
Lyon-Satolas (transport aérien)
Nice-aéroport (transport aérien)
Toulouse-Blagnac (transport aérien)
Thionville (transport terrestre)
Saint-Julien-en-Genevois (transport terrestre)
Brive (transport terrestre)
Le Puy-en-Velay (transport terrestre)
Valence (transport terrestre)

IRELAND Todas as estâncias aduaneiras

ITALIA Ufficio di Sanità marittima ed aerea di Trieste
Ufficio di Sanità aerea di Torino — Caselle
Ufficio di Sanità aerea di Roma — Fiumicino
Ufficio di Sanità marittima ed aerea di Venezia
Ufficio di Sanità marittima ed aerea di Genova
Ufficio di Sanità marittima di Livorno
Ufficio di Sanità marittima ed aerea di Ancona
Ufficio di Sanità marittima ed aerea di Brindisi
Ufficio di Sanità aerea di Varese — Malpensa
Ufficio di Sanità aerea di Bologna — Panicale
Ufficio di Sanità marittima ed aerea di Bari
Posto d'Ispezione frontaliera di Chiasso

LUXEMBOURG Bureau des douanes et accises
Centre douanier — Luxembourg
Bureau des douanes et accises
Luxembourg-aéroport-Niederanven
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Estado-Membro Estâncias aduaneiras

NEDERLAND Todas as estâncias aduaneiras

ÖSTERREICH Drasenhofen (República Checa)
Berg (República Eslovaca)
Nickelsdorf (República de Hungría)
Heiligenkreuz (República de Hungría)
Spielfeld (República de Eslovenia)
Tisis (Suiza)
Wien, Flughafen Schwechat

PORTUGAL Aeroportos de Lisboa, Porto e Faro
Portos de Lisboa e Leixões

SUOMI — FINLAND Helsinki, Vaalimaa, Niirala, Vartius, Raja-Jooseppi, Utsjoki, Kilpisjärvi

SVERIGE Arlanda, Göteborg, Landvetter, Helsingborg, Karlskrona, Stockholm, Ystad, Karlshamm

UNITED KINGDOM Belfast International Airport, Port of Belfast, Port of Dover, Port of Falmouth, Port of Felixs-
towe, Gatwick Airport, Port of Hull, Port of Larne, Port of London, Port of Southampton»



REGULAMENTO (CE) N.o 1609/2002 DA COMISSÃO
de 10 de Setembro de 2002

relativo à entrega de certificados de importação para carne de bovino de alta qualidade, fresca,
refrigerada ou congelada

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 936/97 da Comissão,
de 27 de Maio de 1997, relativo à abertura e modo de gestão
dos contingentes pautais para carnes de bovino de alta quali-
dade, fresca, refrigerada ou congelada (1), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1524/2002 (2),

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 936/97 prevê nos seus artigos
4.o e 5.o as condições dos pedidos e a emissão dos certifi-
cados de importação da carne referida na alínea f) do seu
artigo 2.o

(2) O Regulamento (CE) n.o 936/97, na alínea f) do seu
artigo 2.o, fixou em 11 500 toneladas a quantidade de
carne de bovino de alta qualidade, fresca, refrigerada ou
congelada, originária e proveniente dos Estados Unidos
da América e do Canadá, que pode ser importada em
condições especiais para o período
de 1 de Julho de 2002 a 30 de Junho de 2003.

(3) É importante lembrar que os certificados previstos pelo
presente regulamento só podem ser utilizados durante
todo o seu período de validade sem prejuízo dos regimes
existentes em matéria veterinária,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. Todos os pedidos de certificado de importação apresen-
tados de 1 a 5 de Setembro de 2002 em relação à carne de
bovino de alta qualidade, fresca, refrigerada ou congelada, refe-
rida na alínea f) do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 936/97,
serão satisfeitos na íntegra.

2. Os pedidos de certificados podem ser depositados, nos
termos do artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 936/97, no
decurso dos cincos primeiros dias do mês de Outubro de 2002
para 3 597,446 toneladas.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 11 de Setembro de
2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 10 de Setembro de 2002.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura

11.9.2002 L 243/11Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT

(1) JO L 137 de 28.5.1997, p. 10.
(2) JO L 229 de 27.8.2002, p. 7.



REGULAMENTO (CE) N.o 1610/2002 DA COMISSÃO
de 10 de Setembro de 2002

que fixa o preço do mercado mundial do algodão não descaroçado

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Protocolo n.o 4 relativo ao algodão, anexado
ao Acto de Adesão da Grécia, com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1050/2001 do Conselho (1),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1051/2001 do
Conselho, de 22 de Maio de 2001, relativo à ajuda à produção
de algodão (2) e, nomeadamente, o seu artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1051/
/2001, o preço do mercado mundial do algodão não
descaroçado é determinado periodicamente a partir do
preço do mercado mundial constatado para o algodão
descaroçado, tendo em conta a relação histórica entre o
preço aprovado para o algodão descaroçado e o calcu-
lado para o algodão não descaroçado. Essa relação histó-
rica foi estabelecida no n.o 2 do artigo 2.o do Regula-
mento (CE) n.o 1591/2001 da Comissão, de 2 de Agosto
de 2001 (3), alterado pelo Regulamento (CE) n.o 1486/
/2002 (4), que estabelece normas de execução do regime
de ajuda para o algodão. Se o preço do mercado mundial
não puder ser determinado deste modo, será estabelecido
com base no último preço determinado.

(2) Nos termos do artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 1051/
/2001, o preço do mercado mundial do algodão não
descaroçado é determinado para um produto correspon-
dente a certas características e tendo em conta as ofertas
e os cursos mais favoráveis do mercado mundial, de

entre os que são considerados representativos da
tendência real do mercado. Para efeitos dessa determi-
nação, tem-se em conta uma média das ofertas e dos
cursos constatados numa ou em várias bolsas europeias
representativas, para um produto entregue cif num porto
da Comunidade e proveniente de diferentes países forne-
cedores, considerados como os mais representativos para
o comércio internacional. Estão, no entanto, previstas
adaptações desses critérios para a determinação do preço
do mercado mundial do algodão descaroçado, a fim de
ter em conta as diferenças justificadas pela qualidade do
produto entregue, ou pela natureza das ofertas e dos
cursos. Essas adaptações são fixadas no n.o 2 do artigo
3.o do Regulamento (CE) n.o 1591/2001.

(3) A aplicação dos critérios supracitados leva a fixar o
preço do mercado mundial do algodão descaroçado no
nível a seguir indicado,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O preço do mercado mundial do algodão não descaroçado,
referido no artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1051/2001, é
fixado em 24,119 EUR/100 kg.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 11 de Setembro de
2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 10 de Setembro de 2002.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura

11.9.2002L 243/12 Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT
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REGULAMENTO (CE) N.o 1611/2002 DA COMISSÃO
de 10 de Setembro de 2002

que altera os preços representativos e os direitos adicionais de importação de determinados
produtos do sector do açúcar

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1260/2001 do
Conselho, de 19 de Junho de 2001, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector do açúcar (1), alterado pelo
Regulamento (CE) n.o 680/2002 da Comissão (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1423/95 da Comissão,
de 23 de Junho de 1995, que estabelece as regras de aplicação
relativas à importação dos produtos do sector do açúcar,
excluindo o melaço (3), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 624/98 (4), e, nomeadamente, o n.o
2, segundo parágrafo, do seu artigo 1.o e o n.o 1 do seu artigo
3.o,

Considerando o seguinte:

(1) Os montantes dos preços representativos e dos direitos
adicionais aplicáveis na importação de açúcar branco, de
açúcar em bruto e de determinados xaropes foram

fixados pelo Regulamento (CE) n.o 1153/2002 da
Comissão (5), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 1599/2002 (6).

(2) A aplicação das regras e modos de fixação referidos no
Regulamento (CE) n.o 1423/95 aos dados de que a
Comissão tem conhecimento implica que os citados
montantes actualmente em vigor sejam alterados em
conformidade com o anexo do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os preços representativos e os direitos adicionais aplicáveis na
importação dos produtos referidos no artigo 1.o do Regula-
mento (CE) n.o 1423/95 são fixados conforme indicado no
anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 11 de Setembro de
2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 10 de Setembro de 2002.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura

11.9.2002 L 243/13Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT

(1) JO L 178 de 30.6.2001, p. 1.
(2) JO L 104 de 20.4.2002, p. 26.
(3) JO L 141 de 24.6.1995, p. 16.
(4) JO L 85 de 20.3.1998, p. 5.

(5) JO L 170 de 29.6.2002, p. 27.
(6) JO L 240 de 7.9.2002, p. 43.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 10 de Setembro de 2002, que altera os preços representativos e os montantes
dos direitos adicionais aplicáveis na importação do açúcar branco, do açúcar em bruto e dos produtos do código

NC 1702 90 99

(em EUR)

Código NC
Montante do preço representativo

por 100 quilogramas
líquidos do produto em causa

Montante do direito adicional
por 100 quilogramas

líquidos do produto em causa

1701 11 10 (1) 18,41 7,10
1701 11 90 (1) 18,41 13,06
1701 12 10 (1) 18,41 6,91
1701 12 90 (1) 18,41 12,54
1701 91 00 (2) 22,66 14,54
1701 99 10 (2) 22,66 9,38
1701 99 90 (2) 22,66 9,38
1702 90 99 (3) 0,23 0,41

(1) Fixação para a qualidade-tipo tal como definida no anexo I, ponto II, do Regulamento (CE) n.o 1260/2001 do Conselho, (JO L 178 de
30.6.2001 p. 1).

(2) Fixação para a qualidade-tipo tal como definida no anexo I, ponto I, do Regulamento (CE) n.o 1260/2001 do Conselho, (JO L 178 de
30.6.2001 p. 1).

(3) Fixação por 1 % de teor de sacarose.



DIRECTIVA 2002/61/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO
de 19 de Julho de 2002

que altera pela décima nona vez a Directiva 76/769/CEE do Conselho no que respeita à limitação da
colocação no mercado e da utilização de algumas substâncias e preparações perigosas (corantes

azóicos)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu o artigo 95.o,

Tendo em conta as propostas da Comissão (1),

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social (2),

Deliberando nos termos do artigo 251.o do Tratado (3),

Considerando o seguinte:

(1) O funcionamento do mercado interno deve melhorar
gradualmente a qualidade de vida, a protecção da saúde
e a segurança dos consumidores. As medidas propostas
pela presente directiva baseiam-se num elevado nível de
protecção da saúde e dos consumidores.

(2) Os artigos têxteis e de couro que contêm certos corantes
azóicos têm a capacidade de libertar determinadas arila-
minas, que podem causar riscos de cancro.

(3) As restrições já adoptadas ou planeadas por alguns
Estados-Membros quanto à utilização de artigos têxteis e
de couro tingidos com produtos azóicos afectam directa-
mente a realização e o funcionamento do mercado
interno. É portanto necessário aproximar as legislações
dos Estados-Membros nesse domínio e, consequente-
mente, alterar o anexo I da Directiva 76/769/CEE do
Conselho, de 27 de Julho de 1976, respeitante à aproxi-
mação das disposições legislativas, administrativas e
regulamentares dos Estados-Membros relativas à comer-
cialização e utilização de certas substâncias e prepa-
rações (4).

(4) O Comité Científico da Toxicidade, da Ecotoxicidade e
do Ambiente, consultado pela Comissão, confirmou que
os riscos de cancro apresentados por artigos têxteis e de
couro tingidos com determinados corantes azóicos são
causa de preocupação.

(5) A fim de proteger a saúde humana, deverá ser proibida a
utilização de corantes azóicos perigosos e a colocação
no mercado de certos artigos tingidos com esses
produtos.

(6) Nos artigos têxteis fabricados a partir de fibras recicladas,
deverá aplicar-se uma concentração máxima de 70 ppm
para as aminas enumeradas no ponto 43 do Apêndice da

Directiva 76/769/CEE. Esta medida deverá acontecer por
um período transitório até 1 de Janeiro de 2005 se as
aminas forem libertadas pelos resíduos resultantes da
tintura das mesmas fibras. Esta medida permitirá a reci-
clagem de têxteis, que apresenta benefícios gerais para o
ambiente.

(7) São necessários métodos de ensaio harmonizados para
efeitos da aplicação da presente directiva. Tais métodos
deverão ser instituídos pela Comissão nos termos do
artigo 2.oA da Directiva 76/769/CEE. Os métodos de
ensaio deverão, de preferência, ser desenvolvidos a nível
europeu, eventualmente através do Comité Europeu de
Normalização.

(8) Os métodos de ensaio, incluindo os relativos à análise do
4-aminoazobenzeno, deverão ser revistos à luz dos
novos conhecimentos científicos.

(9) As disposições sobre certos corantes azóicos deverão ser
revistas à luz dos novos conhecimentos científicos, em
especial no que se refere à necessidade de incluir outras
matérias não abrangidas pela presente directiva, bem
como outras aminas aromáticas. Deverá ser dada parti-
cular atenção aos eventuais riscos para as crianças.

(10) A presente directiva aplica-se sem prejuízo da legislação
comunitária que estabelece exigências mínimas para a
protecção dos trabalhadores, nomeadamente a Directiva
89/391/CEE do Conselho (5) e as directivas específicas
dela decorrentes, em particular a Directiva 90/394/CEE
do Conselho (6) e a Directiva 98/24/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho (7),

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

O anexo I da Directiva 76/769/CEE é alterado nos termos do
anexo da presente directiva.

Artigo 2.o

Os métodos de ensaio para a aplicação do ponto 43 do anexo I
da Directiva 76/769/CEE são adoptados pela Comissão nos
termos do artigo 2.oA dessa directiva.
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Artigo 3.o

1. Os Estados-Membros devem aprovar e publicar as disposições legislativas, regulamentares e adminis-
trativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva até 11 de Setembro de 2003 e informar
imediatamente a Comissão desse facto.

Os Estados-Membros devem aplicar essas disposições a partir de 11 de Setembro de 2003.

2. Quando os Estados-Membros aprovarem essas disposições, estas devem incluir uma referência à
presente directiva ou ser acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalidades
dessa referência serão aprovadas pelos Estados-Membros.

Artigo 4.o

A presente directiva entra em vigor no dia da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 5.o

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva.

Feito em Bruxelas, em 19 de Julho de 2002.

Pelo Parlamento Europeu

O Presidente
P. COX

Pelo Conselho

O Presidente
T. PEDERSEN
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Número CAS Número de
identificação Número CE Substâncias

ANEXO

O anexo I da Directiva 76/769/CEE é alterado do seguinte modo:

1. É aditado o seguinte ponto:

«43. Corantes azóicos 1. Os corantes azóicos que, por clivagem redutora de um ou mais grupos azóicos, possam
libertar uma ou mais das aminas aromáticas enunciadas em apêndice, em concentrações
detectáveis, ou seja, superiores a 30 ppm nos artefactos acabados ou em quaisquer
partes tingidas dos mesmos, conforme o método de ensaio estabelecido em conformi-
dade com o artigo 2.oA da presente directiva, não podem ser utilizados em artigos
têxteis e de couro susceptíveis de entrarem em contacto directo e prolongado com a
pele humana ou a cavidade oral, tais como:

— vestuário, roupa de cama, toalhas, elementos postiços para o cabelo, perucas,
chapéus, fraldas e outros artigos sanitários, sacos-cama,

— calçado, luvas, pulseiras de relógio, sacos de mão, bolsas, porta-moedas, carteiras,
pastas, estofos para cadeiras, bolsas para usar ao pescoço,

— brinquedos de tecido têxtil ou de couro e brinquedos que incluam peças de
vestuário têxtil ou de couro,

— fios e tecidos destinados para utilização pelo consumidor final.

2. Além disso, os artigos têxteis ou de couro referidos no ponto 1 só podem ser colocados
no mercado se satisfizerem os requisitos definidos nesse ponto.

A título de derrogação, até 1 de Janeiro de 2005, esta disposição não se aplicará aos
artigos têxteis fabricados a partir de fibras recicladas se as aminas forem libertadas pelos
resíduos resultantes da tintura prévia das mesmas fibras e se as aminas enumeradas
forem libertadas em concentrações inferiores a 70 ppm.

3. Até 11 de Setembro de 2005, a Comissão procederá à revisão das disposições relativas
aos corantes azóicos à luz dos novos conhecimentos científicos.»

2. Ao apêndice é aditado o seguinte ponto:

«Ponto 43 — Corantes azóicos

Lista de aminas aromáticas

1 92-67-1 612-072-00-6 202-177-1 bifenil-4-ilamina
4-aminobifenilo
xenilamina

2 92-87-5 612-042-00-2 202-199-1 benzidina

3 95-69-2 202-441-6 4-cloro-o-toluidina

4 91-59-8 612-022-00-3 202-080-4 2-naftilamina

5 97-56-3 611-006-00-3 202-591-2 o-aminoazotolueno
4-amino-2',3-dimetilazobenzeno
4-o-tolilazo-o-toluidina

6 99-55-8 202-765-8 5-nitro-o-toluidina

7 106-47-8 612-137-00-9 203-401-0 4-cloroanilina

8 615-05-4 210-406-1 4-metoxi-m-fenilenodiamina

9 101-77-9 612-051-00-1 202-974-4 4,4'-metilenodianilina
4,4'-diaminodifenilmetano
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10 91-94-1 612-068-00-4 202-109-0 3,3'-diclorobenzidina
3,3'-diclorobifenil-4,4'-ilenodiami-
neno

11 119-90-4 612-036-00-X 204-355-4 3,3'-dimetoxibenzidina o-dianisidina

12 119-93-7 612-041-00-7 204-358-0 3,3'-dimetilbenzidina
4,4'-bi-o-toluidina

13 838-88-0 612-085-00-7 212-658-8 4,4'-metilenodi-o-toluidina

14 120-71-8 204-419-1 6-metoxi-m-toluidina p-cresidina

15 101-14-4 612-078-00-9 202-918-9 4,4'-metileno-bis-(2-cloro-anilina)
2,2'-dicloro-4,4'-metileno-dianilina

16 101-80-4 202-977-0 4,4'-oxidianilina

17 139-65-1 205-370-9 4,4'-tiodianilina

18 95-53-4 612-091-00-X 202-429-0 o-toluidina
2-aminotolueno

19 95-80-7 612-099-00-3 202-453-1 4-metil-m-fenilenodiamina

20 137-17-7 205-282-0 2,4,5-trimetilanilina

21 90-04-0 612-035-00-4 201-963-1 o-anisidina 2-metoxianilina

22 60-09-3 611-008-00-4 200-453-6 4-aminoazobenzeno»



II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO
de 10 de Setembro de 2002

que altera a Decisão 98/676/CE no respeitante ao fluazolato

[notificada com o número C(2002) 3324]

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2002/748/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta a Directiva 91/414/CEE do Conselho, de 15 de
Julho de 1991, relativa à colocação dos produtos fitofarmacêu-
ticos no mercado (1), com a última redacção que lhe foi dada
pela Directiva 2002/37/CE da Comissão (2), e, nomeadamente,
o n.o 3 do seu artigo 6.o,

Considerando o seguinte:

(1) Em conformidade com o n.o 2 do artigo 6.o da Directiva
91/414/CEE, o Reino Unido recebeu, em 29 de Setembro
de 1997, um pedido da empresa Twinagro Ltd., com
vista à inclusão da substância activa fluazolato no anexo
I da Directiva 91/414/CEE.

(2) A Decisão 98/676/CE da Comissão (3) confirmou que,
com base num primeiro exame de conformidade, o
processo se encontrava completo, isto é, que podia
considerar-se satisfazer, em princípio, as exigências de
dados e informações do anexo II do anexo III da Direc-
tiva 91/414/CEE.

(3) Facultou-se, pois, aos Estados-Membros a possibilidade
de conceder autorizações provisórias a produtos fitofar-
macêuticos que contêm fluazolato, em conformidade
com o n.o 1 do artigo 8.o da Directiva 91/414/CEE.
Nenhum Estado-Membro utilizou essa possibilidade.

(4) O Reino Unido, na sua qualidade de Estado-Membro
relator, indicou à Comissão que um exame pormenori-
zado do processo revelou que não haviam sido comuni-
cados diversos dados adicionais exigidos pelos anexos II
e III da Directiva 91/414/CEE; os dados em causa dizem
respeito, nomeadamente, ao comportamento da

substância em causa e dos seus produtos de degradação
no ambiente. Deste modo, o processo não pode ser
considerado completo.

(5) O requerente informou o Reino Unido e a Comissão da
sua intenção de deixar de apoiar a avaliação em curso,
bem como de não apresentar dados suplementares
respeitantes à substância activa em causa e aos seus
produtos de degradação. Torna-se evidente, por conse-
quência, que o processo não será completado e que o
Reino Unido será, assim, impossibilitado de elaborar um
projecto de relatório de avaliação respeitante ao fluazo-
lato e apresentá-lo à Comissão e aos restantes Estados-
-Membros. Deve, pois, revogar-se a possibilidade de
conceder uma autorização provisória ao fluazolato.

(6) Uma vez que nenhum Estado-Membro concedeu qual-
quer autorização provisória respeitante ao fluazolato,
não é necessário prever um período derrogatório para a
eliminação, armazenagem, colocação no mercado e utili-
zação das existências de produtos fitofarmacêuticos que
contenham a substância activa em causa.

(7) Importa, por consequência, alterar a Decisão 98/676/CE.

(8) As medidas previstas na presente decisão estão em
conformidade com o parecer do Comité Permanente da
Cadeia Alimentar e da Saúde Animal,

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.o

É suprimido o n.o 4 do artigo 1.o da Decisão 98/676/CE.
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Artigo 2.o

Os Estados-Membros são os destinatários da presente decisão.

Feito em Bruxelas, em 10 de Setembro de 2002.

Pela Comissão
David BYRNE

Membro da Comissão
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